
 
 

 
EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.574 - SP (2020/0059982-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : GILSON MARINO DOS SANTOS FILHO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ANNA CECILIA SILVA FERREIRA DE OLIVEIRA  - SP259961 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. APLICABILIDADE DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA NÃO 
EXORBITANTE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A DEMONSTRAR 
QUE O RÉU SE DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA OU 
INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.

1. O cabimento dos embargos de declaração está vinculado à 
demonstração de que a decisão embargada apresenta um dos 
vícios previstos no art. 619 do Código de Processo Penal, quais 
sejam, ambiguidade, contradição, obscuridade ou omissão, o 
que não se verifica no caso dos autos.

2. A mera irresignação com o resultado do julgamento, visando, 
assim, à reversão do que já foi regularmente decidido, não tem o 
condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios. 

3. No caso, não há que se falar em omissão no acórdão 
embargado, porquanto o aresto impugnado esclareceu que, na 
espécie, a quantidade de entorpecentes apreendidos não se 
mostrou suficiente para evidenciar a dedicação do réu à atividade 
criminosa, à míngua de outros elementos indicadores de tal 
situação, razão pela qual foi aplicada a minorante prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração de 1/6 (um sexto).

4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
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unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 06 de outubro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.574 - SP (2020/0059982-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : GILSON MARINO DOS SANTOS FILHO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  ANNA CECILIA SILVA FERREIRA DE OLIVEIRA - SP259961 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental.

Eis a ementa do julgado (e-STJ fl. 191):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. APLICABILIDADE DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA NÃO EXORBITANTE. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A DEMONSTRAR QUE O RÉU SE 
DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA OU INTEGRA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. 

1. O art. 33, § 4º, da Lei de Drogas dispõe que o agente poderá 
ser beneficiado com a redução de 1/6 a 2/3 da pena, desde que 
seja primário, portador de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

2. As instâncias ordinárias concluíram que o acusado não fazia jus 
à aplicação da causa especial de diminuição de pena, tendo em 
vista a quantidade da droga apreendida.

3. Esta Corte tem reiterada orientação de que a quantidade e a 
natureza da droga, associadas ao contexto em que se deu a sua 
apreensão, podem evidenciar a dedicação à atividade criminosa. 
Não obstante, na espécie, a quantidade de entorpecentes 
apreendidos não se mostrou suficiente para evidenciar a 
dedicação do réu à atividade criminosa, à míngua de outros 
elementos indicadores de tal situação, razão pela qual cabe a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 na fração de 1/6 (um sexto).

4. Agravo regimental desprovido.
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Em suas razões, sustenta o embargante a existência de omissão no 

julgado, pois não apreciada a alegação de que a quantidade de drogas apreendidas 

evidencia a dedicação do réu a atividades criminosas. Diante disso, pede sejam 

acolhidos os aclaratórios, com efeitos infringentes, e denegada a ordem.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Os embargos de declaração, no processo penal, destinam-se a sanar 

possível ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no acórdão ou decisão. 

Cuida-se, portanto, de ferramenta processual apta ao aprimoramento do julgamento já 

realizado.

No caso, não há que se falar em omissão ou contradição no acórdão 

embargado, porquanto o aresto impugnado esclareceu que o fato de o acusado ter sido 

encontrado na posse de aproximadamente 257g (duzentos e cinquenta e sete gramas) 

de maconha e 168g (cento e sessenta e oito gramas) de cocaína não justifica o 

afastamento do benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. n. 11.343/2006. De fato, nos 

termos da reiterada orientação desta Corte, a quantidade e a natureza da droga, 

associadas ao contexto em que se deu a sua apreensão, podem justificar o 

afastamento da causa de diminuição de pena em análise. Contudo, na espécie, entendi 

que a quantidade de entorpecentes apreendidos não se mostrou suficiente para se 

concluir pela dedicação do réu à atividade criminosa, à míngua de outros elementos 

indicadores de tal situação, razão pela qual concluí que o acusado faria jus à minorante 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração de 1/6 (um sexto), tendo em 

vista a natureza e variedade do material tóxico apreendido.

Como se vê, inexiste o vício no julgado. Percebe-se, isto sim, que há 

uma insatisfação da parte com o resultado do julgamento e a pretensão de modificá-lo 

por meio de instrumento processual nitidamente inábil à finalidade almejada. 

A respeito: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. (I) OPOSIÇÃO DE DOIS EMBARGOS 
IDÊNTICOS. (II) REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS 
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DE FLS. 1.969/1.970 NÃO CONHECIDOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DE FLS. 1.967/1.968 REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
eventualmente existentes no julgado.

2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 
decidida no acórdão embargado, consubstanciada na mera 
insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na via dos 
embargos declaratórios.

3. Embargos de declaração de fls. 1.969/1.970 não conhecidos. 
Embargos de declaração de fls. 1.967/1.968 rejeitados.

(EDcl no AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 
639.142/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/08/2016, DJe 30/08/2016)

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE INDEFERE A 
LIMINAR. RECURSO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Tendo em vista o pedido de natureza infringente, considerando 
a tempestividade da peça recursal, com esteio no princípio da 
fungibilidade, recebo os embargos aclaratórios como agravo 
regimental. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que não é cabível a interposição de agravo regimental 
contra decisão de relator que motivadamente defere ou indefere 
liminar em habeas corpus. Precedentes. Embargos de declaração 
recebidos como agravo regimental, o qual não se conhece.

(AgRg no RHC 92.907/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 19/02/2018)

Ante o exposto, rejeito os aclaratórios.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2020/0059982-0 HC 565.574 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15020033420198260535  20200000111838

EM MESA JULGADO: 06/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ANNA CECILIA SILVA FERREIRA DE OLIVEIRA  - SP259961 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILSON MARINO DOS SANTOS FILHO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : GILSON MARINO DOS SANTOS FILHO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ANNA CECILIA SILVA FERREIRA DE OLIVEIRA  - SP259961 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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